LEI Nº 2.520, DE 12 de janeiro de 2000.
 “Altera dispositivos da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, que dispõe sobre a divisão do território do Município em zonas de uso e regula o parcelamento, uso e ocupação do solo.”

João Viudes Carrasco, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 29 da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29 - Residência Multifamiliar (R.2) é toda edificação destinada a habitação permanente, correspondendo a mais de uma habitação por lote e compreendendo habitações agrupadas, subdividindo-se em quatro subcategorias: R.2.1, R.2.2, R.2.3 e R.2.4 .”

Art. 2º - O artigo 30 da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30 - As subcategorias do uso R.2 apresentam as seguintes características:

I - R.2.1- unidades residenciais superpostas, correspondendo a duas unidades unifamiliares agrupadas verticalmente, com térreo mais um pavimento, acessos e dependências totalmente independentes, com uma vaga de garagem por unidade, para lotes de 10m (dez metros) a 15m (quinze metros) de testada;

II - R.2.2- unidades residenciais geminadas superpostas, correspondendo a no máximo 4 (quatro) unidades unifamiliares agrupadas, com térreo mais um pavimento, acessos e dependências totalmente independentes, com uma vaga de garagem por unidade, para lotes de 10m (dez metros) a 15m (quinze metros) de testada e somente nos bairros populares onde são permitidas as casas geminadas;

III - R.2.3 - unidades residenciais agrupadas horizontalmente, correspondendo a no máximo 8 (oito) unidades unifamiliares autônomas ou 40m (quarenta metros) de fachada contínua, com térreo mais um pavimento, acessos e dependências totalmente independentes, com uma vaga de garagem por unidade, para lotes com frente mínima de 20m (vinte metros) e área mínima de 500m2 (quinhentos metros quadrados), resultando, para as unidades independentes, testada e área mínimas, respectivamente, de 5m (cinco metros) e 125m2 (cento e vinte e cinco metros quadrados), para os bairros populares, onde são permitidas casas geminadas e de 6m (seis metros) e 150m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), para os demais locais;

IV - R.2.4 - unidades residenciais agrupadas verticalmente, regulamentadas pela Lei nº  2.304, de 01 de agosto de 1997, e suas alterações posteriores.

§ 1º - A vaga de estacionamento exigida terá dimensões mínimas de 2,20m (dois metros e vinte centímetros) por 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros).


§ 2º - Quando  a vaga de estacionamento estiver localizada no recuo frontal, não  será permitida cobertura ou outro uso que não exclusivamente a guarda de veículos.

§ 3º – As edificações multifamiliares deverão observar, em relação às divisas do lote, os recuos mínimos de 5m (cinco metros) de frente, 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) para as laterais de ambos os lados e 2m (dois metros) de fundos. 

§ 4º - A taxa de ocupação e o coeficiente de aproveitamento máximo para as subcategorias de uso R.2.1, R.2.2 e R.2.3 serão, respectivamente, 0,6 (seis décimos) e 1,2 (um inteiro e dois décimos).”

Art. 3º - O artigo 31 da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 - Conjunto Residencial (R.3) é formado por duas ou mais edificações, isoladas ou agrupadas por blocos, ocupando um ou mais lotes, dispondo obrigatoriamente de espaços e instalações de utilização comum, caracterizados como bens em condomínio do conjunto e subdividindo-se em três subcategorias: R.3.1, R.3.2 e R.3.3.”

Art. 4º - O artigo 32 da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32 - Os conjuntos residenciais (R3) deverão atender as seguintes exigências:

I - constituir condomínio e seguir as prescrições impostas pela legislação federal que os regulamenta;

II - ter a propriedade individual constituída por uma fração ideal do terreno e das partes de uso comum, além da unidade autônoma; 

III - possuir acesso ao conjunto através de portaria e às unidades por via interna do conjunto, sendo proibido o acesso às mesmas diretamente pela via oficial de circulação;

IV - cuidar da manutenção, limpeza de vias e passeios e serviços das áreas internas ao conjunto através do condomínio;

V - possuir recuos de implantação, em relação às divisas do terreno, de 5m (cinco metros) de frente, 2m (dois metros) para as laterais de ambos os lados e 2m (dois metros) de fundos, sendo que o recuo frontal poderá ser usado para instalação de guarita e recepção cobertas até o máximo de 10% (dez por cento) de sua área, e para equipamentos de lazer de uso comum que permaneçam descobertos;

VI - apresentar taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento máximo para as subcategorias de uso R.3.1, R.3.2 e R.3.3, respectivamente, de 0,6 (seis décimos) e 1,2 (um inteiro e dois décimos), sendo que para o cálculo do coeficiente de aproveitamento não serão computadas as áreas de lazer de uso comum cobertas;

VII - quanto às edificações que constituem o conjunto:

a) no caso de edificações agrupadas horizontalmente, deverão observar o máximo de 8 (oito) unidades ou 40m (quarenta metros) de fachada contínua por agrupamento, além de testada e área mínimas das unidades de acordo com o exigido para a subcategoria de uso R.2.3;

b) no caso de edificações agrupadas verticalmente, deverão observar índices, localização, recuos de implantação e gabarito exigidos pela Lei nº 2.304, de 01 de agosto de 1997 e suas alterações posteriores;

VIII - as edificações do conjunto deverão manter os seguintes recuos mínimos obrigatórios:

a) 2m (dois metros) em relação às vias internas de circulação de pedestres;

b) 4m (quatro metros) em relação às vias internas de circulação de veículos;

c) 3m (três metros) em relação a qualquer edificação de uso comum, entre edificações isoladas ou entre edificações agrupadas duas a duas;

d) 4m (quatro metros) entre edificações agrupadas horizontalmente;

e) 12m (doze metros) entre edificações agrupadas verticalmente;

IX - prever uma vaga de garagem, no padrão mínimo, por cada unidade habitacional, número este que será aumentado para duas vagas por unidade, quando estas possuírem mais de 150m2 (cento e cinqüenta metros quadrados) de área  útil construída;

X - as garagens ou estacionamento coletivo, quando utilizados, poderão ter acesso direto à via oficial de circulação;

XI - as vias internas de circulação deverão ser pavimentadas e atender as seguintes larguras mínimas:

a) 3m (três metros), para via de circulação de pedestres;

b) 6m (seis metros), para via de circulação de veículos;

c) 8m (oito metros), para via de circulação de veículos que interligue outras vias internas;

d) 12m (doze metros), para via de circulação de veículos que interligue duas vias oficiais de circulação;

e) passeio de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) de ambos os lados da via, ficando desobrigada a lateral da via que confrontar com a divisa do conjunto;

XII - prever, para os condomínios com mais de 10 (dez) unidades: 

a) área para estacionamento de veículos de visitantes na proporção de uma vaga para cada fração de 200m² (duzentos metros quadrados) de área útil construída;

b) junto à entrada de acesso, faixa ou local para acomodação de veículos, visando impedir interferência com o tráfego da via oficial;

XIII - possuir local destinado a depósito de lixo do condomínio, com área calculada na proporção de um volume de 20 l (vinte litros) por unidade residencial, junto ao logradouro público de acesso;

XIV - ter sua implantação sempre sujeita a controle especial, quando, para liberação, serão analisadas as soluções propostas para os serviços de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, iluminação e outros que, a critério do órgão competente da Prefeitura, poderão ser solicitados ao empreendedor, depois de aprovados pelos respectivos órgãos responsáveis e que poderão, se necessário, serem complementados; 

XV - adequar ou ampliar a infra-estrutura existente de acordo com determinações da Prefeitura, quando verificado que esta não suportará o ônus da implantação do empreendimento.”

Art. 5º - O artigo 33 da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33 – As subcategorias do uso R.3 apresentam as seguintes características:

I - R.3.1 - vila - conjunto em áreas de 500m² (quinhentos metros quadrados) a 2.000m² (dois mil metros quadrados), com frente mínima de 20m (vinte metros), com a vaga de garagem podendo ser locada na projeção da edificação, no recuo desta em relação à via interna, caso em que deverá permanecer descoberta, ou em área de estacionamento coletivo que pode ocupar, inclusive, o recuo frontal de implantação; com áreas comuns de lazer que deverão ter, no mínimo, 10m2 (dez metros quadrados) por unidade habitacional, sendo esta área nunca inferior a 10% (dez por cento) do total  do terreno;

II - R.3.2 - conjunto residencial em áreas acima de 2.000m² (dois mil metros quadrados) e até 15.000m² (quinze mil metros quadrados), com frente mínima de 20m (vinte metros), com a vaga de garagem podendo ser locada na projeção da edificação, no recuo desta em relação à via interna, caso em que deverá permanecer descoberta, ou em área de estacionamento coletivo; com áreas comuns sociais e de lazer que deverão ter, no mínimo, 10m² (dez metros quadrados) por unidade habitacional, sendo esta área nunca inferior a 10% (dez por cento) do total  do terreno e tendo, deste cálculo, ¼ (um quarto) destinado a espaços sociais cobertos; poderão contar com usos C.1 e S.1 até a proporção máxima de 2m² (dois metros quadrados) por unidade habitacional, sem prejuízo da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento, usos que terão acesso interno ao conjunto, sendo permitida abertura para o logradouro público somente quando localizados em zona mista ou comercial;

III - R.3.3 - conjunto residencial em áreas acima de 15.000m² (quinze mil metros quadrados), com frente mínima de 60m (sessenta metros); devendo destinar de sua área total no mínimo 20% (vinte por cento) para áreas verdes e 5% (cinco por cento) para áreas institucionais a serem doadas ao Município e localizadas na porção externa do conjunto, com frente para a via pública; com apresentação de plano de parcelamento de solo quando possuir edificações isoladas; com a vaga de garagem podendo ser locada na projeção da edificação, no recuo desta em relação à via interna, ocasião em que deverá permanecer descoberta, ou em área de estacionamento coletivo; com áreas comuns sociais e de lazer que deverão ter, no mínimo, 6m² (seis metros quadrados) por unidade habitacional, sendo esta área nunca inferior a 10% (dez por cento) do total  do terreno e tendo, deste cálculo, ¼ (um quarto) destinado a espaços sociais cobertos; deverão contar com usos para comércio e serviços de abastecimento ao conjunto na proporção de 4m² (quatro metros quadrados) por unidade habitacional, sem prejuízo da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento, que terão acesso interno ao conjunto, sendo permitida abertura para o logradouro público somente quando localizados em zona mista ou comercial.

Parágrafo único - É obrigatória reserva de terreno equivalente a 5% (cinco por cento) do empreendimento, localizado na porção externa do conjunto e com frente para a via pública, a ser doado ao Município como bem dominial na hipótese de conjuntos R.3.2 contíguos, do mesmo empreendedor ou de empreendedores diversos, cujas áreas somadas resultem superior ao limite estabelecido para a subcategoria, que é de 15.000m² (quinze mil metros quadrados).”

Art. 6º - O artigo 34 da Lei nº 1.082, de 22 de janeiro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34 – Nas subcategorias de uso R.3.2 e R.3.3 o uso não residencial deverá obedecer às diretrizes fixadas para uso misto e para seu uso específico, com área para carga e descarga e, no caso de estabelecimento com acesso à via oficial de circulação, estacionamento de veículos.”

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 12 de janeiro de 2000.

                          JOÃO VIUDES CARRASCO
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